
 

TERMO DE REFERÊNCIA – LEI 14.133/21 

 

SERVIÇOS SEM DEDICAÇÃO EXCLUSIVA DE MÃO DE OBRA – 

CONTRATAÇÃO DIRETA 

 

Processo Administrativo n. 002/2024 

1. DAS CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO (art. 6º, XXIII, “a” e “i” da 

Lei n. 14.133/2021). 

 

1.1. Contratação de prestação de Serviço Terceirizado de LIMPEZA, CONSERVAÇÃO E 

COPEIRAGEM, com dedicação de mão de obra exclusiva, para atender demanda do CRESS 

SC, nos termos da tabela abaixo, conforme condições e exigências estabelecidas neste 

instrumento. 

 

ITE

M 

 

ESPECIFICAÇÃO UNIDADE 

DE 

MEDIDA 

QT CARGA 

HORÁRIA 

PERÍODO 

1 SERVIÇO DE 

LIMPEZA, 

CONSERVAÇÃO E 

COPEIRAGEM 

UNIDADE 1 30 H SEMANAIS SEGUNDA 

A SEXTA 

 

1.2. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados da Assinatura do 

Contrato prorrogável por até 10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133/2021. 

1.2.1. O serviço é enquadrado como continuado tendo em vista que os padrões de desempenho 

e qualidade podem ser objetivamente definidos pelo ato convocatório, por meio de 

especificações usuais do mercado, sendo a vigência plurianual mais vantajosa considerando à 

necessidade pública de forma permanente e contínua, conforme o Estudo Técnico Preliminar. 

1.2.2. O contrato oferecerá maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à 

vigência da contratação. 

1.3. Os valores da presente contratação serão auferidos no momento da cotação do preço 

1.4. Tabela detalhada do Serviço, local da prestação do serviço, carga horária, dimensões em 

metros quadrados da área a ser limpa e conservada, e demais informações. 

 

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA 

CONTRATAÇÃO (art. 6º, inciso XXIII, alínea ‘b’ da Lei n. 14.133/2021).  

2.1. A Fundamentação da Contratação e seus quantitativos encontram-se pormenorizada em 

Tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 

 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO 

DE VIDA DO OBJETO (art. 6º, inciso XXIII, alínea ‘c’) 

3.1. A descrição da solução como um todo, encontra-se pormenorizada em tópico específico 

dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 



 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO (art. 6º, XXIII, alínea ‘d’ da Lei nº 

14.133/21) 

 

4.1.  Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto, 

devem ser atendidos os seguintes requisitos, que se baseiam no Guia Nacional de Contratações 

Sustentáveis: 

4.1.1.  A Contratada deverá orientar seus empregados quanto às boas práticas de otimização 

de recursos, dando ênfase ao uso racional de energia elétrica e água, assim como orientar seus 

empregados para colaborar de forma efetiva no desenvolvimento das atividades do programa 

interno de separação de resíduos sólidos do órgão. 

4.1.2.  Deverão ser observadas em todas as fases do procedimento licitatório as orientações e 

normas voltadas para a sustentabilidade ambiental, bem como a apresentação de documentos 

somente por meio eletrônico quando possível. 

4.1.3.  Durante a execução contratual, será dada preferência ao uso de mensagens eletrônicas 

(e-mail) na comunicação com a futura Contratada, exigindo-se que os documentos relacionados 

à gestão contratual (notas fiscais, comprovantes recolhimentos de encargos, cópias de folhas de 

pagamento, etc.) sejam enviados por meio eletrônico, evitando-se o uso de papel quando 

possível. 

4.2. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

 

4.3. Vistoria 

4.3.1. A avaliação prévia do local de execução dos serviços é imprescindível para o 

conhecimento pleno das condições e peculiaridades do objeto a ser contratado, sendo 

assegurado ao interessado o direito de realização de vistoria prévia, acompanhado por 

trabalhador designado para esse fim, de segunda à sexta-feira, das 8 horas às 14 horas.  

4.3.2.  Serão disponibilizados data e horário diferentes aos interessados em realizar a vistoria 

prévia.  

4.3.3.  Para a vistoria, o representante legal da empresa ou responsável técnico deverá estar 

devidamente identificado, apresentando documento de identidade civil e documento expedido 

pela empresa comprovando sua habilitação para a realização da vistoria.  

4.3.4.  A não realização da vistoria não poderá embasar posteriores alegações de 

desconhecimento das instalações, dúvidas ou esquecimentos de quaisquer detalhes dos locais 

da prestação dos serviços, devendo o contratado assumir os ônus dos serviços decorrentes. 

 

5. MODELO DE EXECUÇÃO CONTRATUAL (arts. 6º, XXIII, alínea “e” da Lei n. 

14.133/2021) 

 

5.1. O prazo de execução dos serviços será no dia útil subsequente a assinatura do contrato. 

5.2. Os serviços serão prestados no seguinte endereço Rua dos Ilhéus, Nº 38 • 10º Andar • 

Ed. APLUB • Salas 1004/1005/1006, Florianópolis/SC. 

5.3. DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES A SEREM PRESTADAS: 

5.4.1. Descrição detalhada por área dos métodos, rotinas, etapas, tecnologias procedimentos, 

frequência e periodicidade de execução do trabalho dos prestadores de serviços de limpeza e 

conservação (CBO 5143-20). 

5.4.2. As atribuições podem sofrer alterações de acordo com critérios de conveniência e 

oportunidade da Administração. 

5.4.3. Áreas Internas: 



5.4.3.1. Diariamente:  

- Remover, com pano úmido, o pó das mesas, armários, arquivos, prateleiras, persianas, peitoris, 

caixilhos das janelas, bem como dos demais móveis existentes, inclusive aparelhos elétricos, 

etc; 

- Limpeza dos elevadores, se houver; 

- Remover capachos e tapetes, procedendo a sua limpeza e varrendo; 

- Promover a limpeza de todos os pisos, frios e acarpetados, nas áreas internas das edificações, 

utilizando todos os recursos disponíveis para maior eficácia e eficiência; 

- Higienizar as estações de trabalho com produtos adequados e álcool 70%; 

- Abastecer com papel toalha, higiênico e sabonete líquido os sanitários, quando necessário; 

- Limpar os espelhos dos banheiros; 

- Retirar o pó dos telefones com flanela e produtos adequados; 

- Passar pano úmido com álcool nos tampos das mesas e assentos da copa antes e após as 

refeições; 

- Retirar o lixo sempre que necessário, acondicionando-o em sacos plásticos removendo os para 

local indicado pela Administração,  

- Executar demais serviços considerados necessários à frequência diária; 

- Limpar com saneantes domissanitários os pisos dos sanitários, copas e outras áreas molhadas; 

- Proceder à lavagem de bacias, assentos e pias dos sanitários com saneante domissanitário 

desinfetante; 

5.4.3.2. Semanalmente: 

- Limpar atrás dos móveis, armários e arquivos; 

- Limpar, com produtos adequados, divisórias e portas revestidas de fórmica; 

- Limpar, com produto apropriado, as forrações de tecido ou plástico em assentos e poltronas; 

- Limpar todos os metais, como válvulas, registros, sifões, fechaduras, etc.; 

- Lavar os balcões e os pisos vinílicos, de mármore, cerâmicos, de marmorite e emborrachados 

com detergente, encerar e lustrar; 

- Passar pano úmido com saneantes domissanitários nos telefones; 

- Retirar o pó e resíduos, com pano úmido, dos quadros em geral; 

- Executar demais serviços considerados necessários à frequência semanal. 

5.4.3.3. Mensalmente: 

- Limpar forros, paredes e rodapés; 

- Limpar cortinas, com equipamentos e acessórios adequados; 

- Limpar persianas com produtos adequados; 

- Remover manchas de paredes; 

- Proceder a uma revisão minuciosa de todos os serviços prestados durante o mês; 

- Executar demais serviços considerados necessários à frequência mensal. 

5.4.4. Anualmente: 



- Executar os demais serviços considerados essenciais para um ambiente limpo e higienizado, 

não abarcados pelos itens acima, que compreendam a necessidade de uma frequência diária, 

semanal, quinzenal, mensal ou semestral. 

 

6. MATERIAIS A SEREM DISPONIBILIZADOS 

 

6.1. Para a perfeita execução dos serviços, a Contratada deverá disponibilizar os materiais e 

equipamentos de segurança necessários EPIS. 

 

7. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO (art. 6º, XXIII, alínea “f” da Lei nº 

14.133/21) 

 

7.1. ROTINAS DE FISCALIZAÇÃO CONTRATUAL 

7.1.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 

avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências 

de sua inexecução total ou parcial (Lei nº 14.133/2021, art. 115, caput). 

7.1.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma 

de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais 

circunstâncias mediante simples apostila (Lei nº 14.133/2021, art. 115, §5º). 

7.1.3. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do 

contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133/2021, art. 117, caput). 

7.1.3.1. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências 

relacionadas à execução do contrato, determinando o que for necessário para a regularização 

das faltas ou dos defeitos observados (Lei nº 14.133/2021, art. 117, §1º). 

7.1.3.2. O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção 

das medidas convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua 

competência (Lei nº 14.133/2021, art. 117, §2º). 

7.1.4. O contratado deverá manter preposto aceito pela Administração no local da obra ou do 

serviço para representá-lo na execução do contrato. (Lei nº 14.133/2021, art. 118). 

7.1.4.1. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo 

órgão ou entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para 

o exercício da atividade (IN 5, art. 44, §1º) 

7.1.5. O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas 

expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou 

incorreções resultantes de sua execução ou de materiais nela empregados (Lei nº 14.133/2021, 

art. 119). 

7.1.6. O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a 

terceiros em razão da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade 

a fiscalização ou o acompanhamento pelo contratante (Lei nº 14.133/2021, art. 120). 

7.1.7. Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, 

fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 121, caput). 

7.1.7.1. A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e 

comerciais não transferirá à Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e não poderá 

onerar o objeto do contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 121, §1º). 

7.1.8. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por 

escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se, excepcionalmente, o uso de 

mensagem eletrônica para esse fim (IN 5/2017, art. 44, §2º). 

7.1.9. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de 

providências que devam ser cumpridas de imediato (IN 5/2017, art. 44, §3º). 



7.1.10. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá 

convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano 

de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de 

fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da 

contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, 

dentre outros (IN 5/2017, art. 44, 31º). 

7.1.11. Antes do pagamento da nota fiscal ou da fatura, deverá ser apresentado pela contratada: 

a) Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, Estadual e Municipal do domicílio ou 

sede da CONTRATADA, através de Certidões expedidas pelos órgãos competentes, que 

estejam dentro do prazo de validade expresso na própria certidão; 

b) Prova de situação regular perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS, através 

da apresentação do CRF – Certificado de Regularidade do FGTS; A CONTRATADA fica 

ciente de que, por ocasião dos pagamentos mensais, ocorrerá a retenção de INSS e ISS e, no 

caso de Pessoa Jurídica não optante do Super Simples, incidirá igualmente as retenções de PIS, 

COFINS, CSLL e IRPJ. Porém, a ausência da entrega do relatório mensal de atividades por 

parte da CONTRATADA (sempre que solicitado), acompanhado de comprovante de 

recolhimento do FGTS e do INSS de seus empregados, do mês anterior, autoriza a 

CONTRATANTE, segundo seu juízo discricionário, em não efetivar qualquer pagamento, até 

que os referidos documentos sejam apresentados. 

c) Prova de situação regular perante o Instituto Nacional de Seguridade Social-INSS (art. 195, 

§ 3°, da Constituição Federal), através da apresentação da CND – Certidão Negativa de Débito. 

d) Prova de situação regular perante o Tribunal Superior do Trabalho (Lei n°12.440/11). 

e) Ateste do fiscal responsável pelo recebimento do objeto. 

f) Havendo erro no documento de cobrança, ou outra circunstância que impeça a liquidação da 

despesa, esta ficará com o pagamento pendente até que o CONTRATADO providencie as 

medidas saneadoras necessárias, não ocorrendo, neste caso, qualquer ônus ao 

CONTRATANTE. 

g) No caso de pendência de liquidação de obrigações pela CONTRATADA, em virtude de 

penalidades impostas, a CONTRATANTE poderá descontar de eventuais faturas devidas ou 

ainda, quando for o caso, cobrada judicialmente. 

 

7.2. DOS CRITÉRIOS DE AFERIÇÃO E MEDIÇÃO PARA FATURAMENTO 

 

7.2.1. A avaliação da execução do objeto utilizará instrumento substituto para aferição da 

qualidade da prestação dos serviços, devendo haver o redimensionamento no pagamento com 

base nos indicadores estabelecidos, sempre que a CONTRATADA: 

a) não produzir os resultados, deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima 

exigida as atividades contratadas; ou 

b) deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou 

utilizá-los com qualidade ou quantidade inferior à demandada. 

7.2.2. Nada impede a aplicação concomitante de outros mecanismos para a avaliação da 

prestação dos serviços. 

7.2.2.1. deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a 

qualidade mínima exigida; 

7.2.2.2. deixou de utilizar os materiais e recursos humanos exigidos para a execução do 

serviço, ou utilizou-os com qualidade ou quantidade inferior à demandada. 



 

8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR (art. 6º, inciso 

XXIII, alínea ‘h’, da Lei n. 14.133/2021)  

 

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta 

8.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de dispensa de 

licitação, com adoção do critério de MENOR PREÇO. 

8.1.1. Conforme disposições do inciso II e do parágrafo 3º, ambos do artigo 75 da Lei 

14.133/2021, a Câmara Municipal de Itapoá faz saber que está em andamento um processo de 

compra direta por dispensa de licitação, conforme segue: 

Art. 75. É dispensável a licitação: 

II - para contratação que envolva valores inferiores a R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais), no 

caso de outros serviços e compras; 

[...] 

3º As contratações de que tratam os incisos I e II do caput deste artigo serão preferencialmente 

precedidas de divulgação de aviso em sítio eletrônico oficial, pelo prazo mínimo de 3 (três) dias 

úteis, com a especificação do objeto pretendido e com a manifestação de interesse da 

Administração em obter propostas adicionais de eventuais interessados, devendo ser 

selecionada a proposta mais vantajosa. 

8.1.2. Ressalte-se que a dispensa de licitação, agora prevista no art. 75 da Lei n. 14.133/2021, 

notadamente quanto à hipótese do inciso II (valor reduzido) visa, em síntese, atender aos 

princípios da economicidade e da eficiência administrativa, evitando que os custos econômicos 

do processo de licitação ultrapassem os benefícios que serão alcançados com a futura 

contratação. 

8.1.3. No caso da contratação em comento, é válido ressaltar que, além dos custos de um 

processo licitatório, estamos diante do caso da contratação de apenas um posto de trabalho 

(limpeza), o que inviabiliza, inclusive, a participação de muitas empresas na concorrência e 

diminui o número de interessados no objeto da contratação. 

8.1.4. Não por isso o procedimento será mais ou menos burocrático ou não observará requisitos 

legais. Pelo contrário, o valor da contratação que visa o CRESS SC impõe a observância das 

normas da nova Lei de Licitações, inclusive, àquelas dos certames licitatórios, na forma do art. 

72 da Lei n. 14.133/2021, com destaque para a comprovação de que o contratado preenche os 

requisitos de habilitação e qualificação mínima necessária. 

 

Exigências de habilitação 

8.2. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos:  

8.2.1. Habilitação jurídica: 

8.2.1.1.2. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo 

da Junta Comercial da respectiva sede;  

8.2.1.1.3. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade 

identificada como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato 

constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da 

Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus 

administradores;  



8.2.1.1.4. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no 

Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade 

federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será 

considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março 

de 2020. 

8.2.1.1.5. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas 

Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus 

administradores; 

8.2.1.1.6. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato 

constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, 

no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde 

opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz; 

8.2.1.1.7 Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou 

da consolidação respectiva.  

Habilitação fiscal, social e trabalhista 

8.3.1 Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas; 

8.3.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de 

certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela 

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN); 

8.3.3. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);  

8.3.4. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 

apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-

A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo DecretoLei nº 5.452, de 1º de maio de 

1943;  

8.3.5. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Municipal relativo ao domicílio ou sede 

do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 

8.3.6. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do fornecedor, 

relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

8.3.7. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos relacionados ao objeto contratual, 

deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva 

do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei; 

Qualificação Econômico-Financeira 

8.4.1. certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei nº 

14.133, de 2021, art. 69, caput, inciso II); 

8.4.2. balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações 

contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais. 

8.4.2.1. Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa 

jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos. 

8.4.3. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as 

exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de 

abertura. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 65, §1º).  



8.4.4.  O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado mediante 

declaração assinada por profissional habilitado da área contábil, apresentada pelo fornecedor.  

Qualificação Técnica  

8.5.1. Declaração de que o licitante tomou conhecimento de todas as informações e das 

condições locais para o cumprimento das obrigações objeto da licitação; 

8.5.2. A declaração acima poderá ser substituída por declaração formal assinada pelo 

responsável técnico do licitante acerca do conhecimento pleno das condições e peculiaridades 

da contratação. 

Qualificação Técnico-Operacional 

8.6.1. Comprovação de aptidão para execução de serviço de complexidade tecnológica e 

operacional equivalente ou superior com o objeto desta contratação, ou com o item pertinente, 

por meio da apresentação de certidões ou atestados, por pessoas jurídicas de direito público ou 

privado; 

8.6.2. Para fins da comprovação de que trata este subitem, os atestados deverão dizer respeito 

a contratos executados com as seguintes características mínimas: 

8.6.2.1. Deverá haver a comprovação da experiência mínima de 02 (dois) anos (art. 67, § 5º Lei 

14.133/2021) na prestação dos serviços, sendo aceito o somatório de atestados de períodos 

diferentes, não havendo obrigatoriedade de os anos serem ininterruptos; 

8.6.2.2. Comprovação que já executou contrato(s) com um mínimo de 50% (cinquenta por 

cento) da área objeto da contratação; 

8.6.3. Será admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo do serviço, a 

apresentação e o somatório de diferentes atestados de serviços executados de forma 

concomitante, pois essa situação equivale, para fins de comprovação de capacidade técnico-

operacional, a uma única contratação, nos termos do item 10.9 do Anexo VII-A da IN 

SEGES/MP n. 5/2017, aplicável por força da IN SEGES/ME nº 98/2022. 

8.6.4. Os atestados de capacidade técnica podem ser apresentados em nome da matriz ou da 

filial da empresa licitante. 

8.6.5. O licitante disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da 

legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do 

contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que foram 

prestados os serviços, entre outros documentos.  

8.6.6.  Os atestados deverão referir-se a serviços prestados no âmbito de sua atividade 

econômica principal ou secundária especificadas no contrato social vigente; 

8.6.7.  Serão aceitos atestados ou outros documentos hábeis emitidos por entidades estrangeiras 

quando acompanhados de tradução para o português, salvo se comprovada a inidoneidade da 

entidade emissora. 

9. DO REGIME DIFERENCIADO PARA EMPRESAS EM REGIME ME OU EPP 
 

9.1 Será concedido tratamento diferenciado para as empresas enquadradas como 

microempresas ou empresas de pequeno porte, nos termos da Lei Complementar nº 123/2006 

(alterada pela Lei Complementar nº. 147/2014).  



9.1.1 A microempresa ou empresa de pequeno porte para fins de habilitação, deverá, quando 

do cadastramento da proposta inicial de preço a ser digitado no sistema, verificar nos dados 

cadastrais conforme o seu regime de tributação para fazer valer o direito de prioridade do 

desempate (Art. 44 e 45 da LC 123/2006).  

9.1.2 A declaração falsa relativa ao cumprimento dos requisitos de habilitação, à conformidade 

da proposta ou ao enquadramento como microempresa ou empresa de pequeno porte sujeitará 

o licitante às sanções previstas em Edital, sem prejuízo as demais penalidades previstas em Lei. 

10. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

10.1. O valor máximo estimado/aproximado mensal será de R$ 4.182,45 (quatro mil, cento e 

oitenta e dois reais e quarenta e cinco centavos). 

 

11. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  

11.1. As despesas decorrentes da presente contratação será atendida pela seguinte dotação: 

6.2.2.1.1.01.04.04.008 - Serviços de Limpeza, Conservação. 

 

 

Florianópolis, 28 de fevereiro de 2024. 

 

 

 

 

 

Cheyenne Vieira Marques 

Assistente Social CRESS nº 4060 12ª Região 

Conselheira Presidente 
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